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Prefeitura de Jacarei
Gabinete do Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

Abner Rodrigues de Moraes Rosa

D.D.  Presidente da Câmara Municipal de Jacareí / SP

Assunto: Veto à Lei 6.703/2024

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Jacareí,18 de dezembro de 2024.

Comunico  a  Vossa  Excelência  que,  nos  termos  do  §  1°  do  artigo  43  da  Lei

Orgânica   do   Município   (Lei   n.°   2.761,   de   31.03.90),   existem   razões   impeditivas   para

outorga  da  sanção  à  Lei  6.703/2024,  que  "Dispõe  sobre  a  instituição  do  Programa  de

lntegridade   nas   empresas   contratadas   pela   administração   pública   do   município,   e   dá

outras   providências.",   motivo   pelo  qual,   decidi   vetá-Io,   em   razão   de  contrariedade   ao

interesse público.

Restituímos,  dessa  forma,   a  matéria  vetada  ao  reexame  dessa  E.   Casa

Legislativa,   cujos   nobres   Vereadores   conscientes   da   responsabilidade   de   que   são

imbuídos, saberão melhor refletir.

Respeitosamente,

l_ZA+.AjHOSÉDE ANTANA

Prefeito do Município de Jacarei

Praça dos Três Poderes,  73  -2° andar- Centro - Jacareí-SP

Telefone:  (12) 3955-9111  -Fax:  (12) 3961-1092 -gabinete©acarei.sp.gov.br
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MENSAGEM DE VETO AO PROJETO DE LEI  REFERENTE AO PROCESSO N.° 070,

DE  11/11/2022  DA CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ

(LEI  N.° 6.703/2024)

Apesar   da    nobre   justificativa    apresentada    pelo    legislador    municipal,

existem   razões   que   impedem   a   outorga   da   sanção   ao   Projeto   de   Lei   (Lei   n.°

6.703/2024),  em  razão de vício de inconstitucionalidade.

0  Projeto  de  Lei  (Lei  n°  6.703/2024)  tem  como  objetivo  principal  dispor

sobre   a   instituição   do   Programa   de   lntegridade   nas   empresas   contratadas   pela

Administração  Pública do  Município,  e dá outras providências.

0   Projeto  de   Lei   estabelece   a   exigência   do   Programa  de   lntegridade

(Compliance)  às  empresas  que  celebrarem  contrato,  consórcio,  convênio,  concessão

ou  parceria  público-privada  com  a Administração  Pública  Direta,  lndireta  e  Fundacional

no  Município de  Jacareí,  cujos  limites em valor sejam  superiores  aos da  modalidade  de

licitação  por  concorrência,  sendo  R$  1.000.000,00  (um  milhão  de  reais)  para  obras  e

serviços   de   engenharia   e   R$   500.000,00   (quinhentos   mil   reais)   para   compras   e

serviços,  em todas as  modalidades  previstas  na  Lei  Federal  n°  14.133,  de  1° de abril de

2021.

Cabe   destacar  que,   a   Lei   Federal   n°   14.133,   de   1°   de   abril   de   2021

utilizada  como   parâmetro  pelo  Projeto  de   Lei   não  estipula  limite  de  valores   para  a

modalidade "concorrência".

Um  ponto  que  o  Projeto  de  Lei  não  levou  em  consideração  é  quanto  a

aplicação  apenas  à  modalidade  concorrência,  visto  que  o  pregão  pode  ser  aplicado  a

serviços  comuns  de  engenharia,  de  acordo  a  Lei  Federal  n°  14.133,  de  1°  de  abril  de

2021,  que destaca:

Art.  60  (...)

/. . .'

XXxvlll     -    concorrência:     modalidade    de     licitação     para

contratação   de   bens   e   serviços   especiais   e   de   obras   e
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serviços  comuns  e  especiais  de  engenharia,  cujo  critério  de

julgamento poderá ser:

/..J

XLl    -    pregão:    modalidade    de    licitação    obrigatória    para

aquisição   de   bens   e   serviços   comuns,   cujo   critério   de

julgamento  poderá  ser  o  de   menor  preço  ou  o  de   maior

desconto;

Í...'

Art.    29.    A    concorrência    e    o    pregâo    seguem    o    rito

procedimental  comum  a  que  se  refere  o  ari.   17  desta  Lei,

adotando-se  o  pregão  sempre  que  o  objeto  possuir padrões

de  desempenho  e  qualidade  que  possam  ser objetivamente

definidos  pelo  edital,  por  meio  de  especificações  usuais  de

mercado.

Parágrafo  único.  0  pregão  não se  aplica  às contratações de

serviços         técnicos         especializados         de         natureza

predominantemente   intelectual   e   de   obras   e   serviços   de

engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a

alínea "a" do inciso Xxl do caput do art.  6° desta  Lei.

Outro   ponto,   existe   uma   incongruência   quanto   à   utilização   das  figuras

consórcio   e   convênio,   pois   não   são   celebrados   entre   a   Administração   Pública   e

empresas,  a  Lei  Federal  n°  11.107,  de 06 de abril de 2005,  determina:

"Art.     2°    Os    objetivos    dos    consórcios    públicos    serão

determinados      pelos     entes     da      Federação     que      se

consorciarem, obseNados os limites constitucionais.

/...'

Art.   84.   Não  se  aplica  às  parcerias  regidas  por  es{a  Lei  o

disposto na  Lei n° 8.666,  de 21  de junho de  1993.
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Parágrafo  único.  São  regidos  pelo  art.116  da  Lei  n°  8.666,

de 21  de junho de  1993, convênios:

1   -   entre   entes   federados   ou   pessoas   jurídicas   a   eles

vinculadas;

11  -decorrentes  da  aplicação  do  disposto  no  inciso  lv  do  art.

30.„

Ressalte-se que,  o art.  8° do  Projeto de  Lei determina a  responsabilização

administrativa  e  civil  das  pessoas jurídicas  pela  prática  de  atos  contra  a  Administração

Pública   Municipal.   Entretanto,   a   Lei   Federal   n°   12.846,   de   1°   de   agosto   de   2013,

regulamenta  a  responsabilização  administrativa  e  civil  de  pessoas jurídicas  pela  prática

de  atos  contra  a  administração  pública,  devendo  a  observação  desta  norma  de  forma

obrigatória  por todos entes federativos.

Cabe    destacar    que,    o    Projeto    de    Lei    legislou    sobre    matéria    de

competência  privativa da  União sobre normas gerais de licitação,  nos termos do art.  22,

Xxvll  da Constituição  Federal:

"Ari.  22.  Compete  privativamente  à  União legislar sobre:

í..J

Xxvll  -  normas  gerais  de  licitação  e  contratação,  em  todas

as   modalidades,   para   as   administrações   públicas   diretas,

autárquicas    e    fundacionais    da    União,    Estados,    Distri{o

Federal e  Municípios, obedecido o disposto no art.  37, Xxl, e

para as empresas públicas e sociedades de economia mista,

nos termos do  ari.173,  §  i°,  iii.,"

0   Tribunal   de   Justiça   do    Estado   de   São    Paulo    possui   o   mesmo

entendimento que cabe colacionar para  melhor explicação:

Ação   Direta   de    lnconstitucionalidade   com    pedido   liminar

proposta     pelo    Prefeito    do     Município    de    Orlândia     Lei

Praça  dos   1 rês  Poderes,  73  -2° aiid£ir-Ccntro  -Jacai.ci'-SP
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Municipal     n°    4.264/2021     Ato    de     iniciativa    parlamentar

lnstituição   de   Programa   de   lntegridade   e   Compliance   da

Administração   Pública   em   todos   os   órgãos   e   entidades

governamentais             no             âmbito             do             Município

lnconstitucionalidade    Vício    formal     Reserva    de    inciativa

legislativa  do  Chefe  do  Poder  Executivo  lnvasão  da  esfera

de   gestão   administrativa   no   que   concerne   à   organização

interna  e  funcionamento  de  ente  da  Administração  Violação

ao    princípio    da    separação    dos    poderes    Ação   julgada

procedente,  para  declarar  inconstitucional,  na  Íntegra,  a  lei

local     vergastada.      (Direta     de      lnconstitucionalidade      n°

2297294-68.2022.8.26.0000)

Portanto,   em   razão  da  apresentação  de  vícios  de   inconstitucionalidade

material   não  existem  condições  que  permitam  a  sanção  do   Projeto  de   Lei   (Lei   n.°

6.703/2024),   pelo  não  cumprimento  dos  preceitos  contidos  na  Constituição  Federal,

impondo-se o veto total,  cujas razões ora submeto à elevada apreciação dos Senhores

Vereadores.

Gabinete do Prefeito,18 de dezembro de 2024.

-5-L
ZAIA JOSE  DE

do  Município de Jacareí
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Dispõe sobre a  instituição  do  Programa  de  lntegridade
nas empresas contratadas pela administração pública do
município, e dá outras providências.

0  PREFEITO  DO MUNICIPIO  DE JACAREl,  USANDO  DAS
`,t,„\ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEl,  FAZ
`+``SABER   QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL  APROVOU   E   ELE

SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEl:

Art.1°   Fica   estabelecida   a   exigência   do    Programa   de

lntegridade  (Compliance)  às  empresas  que  celebrarem  contrato,  consórcio,  convênio,

concessão  ou  parceria  público-privada  com  a  administração  pública  direta,  indireta  e

fundacional  no  município  de  Jacareí,  cujos  limites  em  valor  sejam  superiores  aos  da

modalidade de licitação por concorrência,  sendo  R$  1.000.000,00 (um  milhão de  reais)

para  obras  e  serviços  de  engenharia  e  R$  500.000,00  (quinhentos  mil  reais)  para
compras e serviços, em todas as modalidades previstas na Lei Federal n° 14.133, de 1°

de abril de 2021.

§    1°    Aplica-se    o    disposto    nesta    Lei    às    sociedades

empresariais  e  às  sociedades  simples,  personificadas  ou  não,  independentemente  da

forma de organização ou modelo societário adotado, bem como a quaisquer fundações,

associações de entidades ou  pessoas,  ou sociedades estrangeiras,  que tenham sede,

filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, ainda que

temporariamente.

§ 2°  Em  1° de janeiro  de  cada  exercício  posterior a  2021,  o

valor estabelecido  no art.1°,  caput,  será  atualizado de  acordo  com  o VRM  -Valor de

Referência do Município de Jacareí.

Ari.2°  A    exigência    da    implantação    do    Programa    de

lntegridade tem por objetivo:

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  -CENTRo  -JACAREl  /  SP  -CEP   12327-901   -TEL.:   (12)  3955-2200  -WWW.JACAREi   SP   LEG.BR



'-,---`t-.-n--l\t

Fo!ha

CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  -
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1   -   Proteger  a   administração   pública   municipal   dos   atos

lesivos que resultem em prejuízos financeiros causados por irregularidades, desvios de

ética e de condutas e fraudes contratuais;

11 -Garantir a execução dos contratos em conformidade com

a Lei e regulamentos pertinentes a cada atividade contratada;

111 -Reduzir os riscos inerentes aos contratos, provendo maior

segurança e transparências na sua consecução;

lv -Obter melhores desempenhos e garantir a qualidade nas

relações contratuais.

Parágrafo   único.   0   Programa   de   lntegridade   deve   ser

estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e riscos atuais das

atividades  de  cada  pessoa  jurídica,  a  qual,  por  sua  vez,  deve  garantir  o  constante

aprimoramento e adaptação do referido programa, visando a garantir a sua efetividade.

Ari. 3°   0  Programa  de  lntegridade,  consiste,  no  âmbito  de

uma   pessoa   jurídica,   no   conjunto   de   mecanismos   e   procedimentos   internos   de

integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de

códigos de ética e de conduta,  políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar

desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública

do município de Jacareí.

Art. 4°  0  Programa  de  lntegridade  será  avaliado,  quanto  a

sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros:

I -Comprometimento da alta direção, incluídos os conselhos,

quando aplicado, evidenciados pelo apoio visível e inequívoco ao programa;

11   -   Padrões   de   conduta,    código   de   ética,    políticas   e

procedimentos  de  integridade,  aplicáveis  a  todos  os  empregados  e  administradores,
independentemente de cargo ou função exercidos;
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111   -   Padrões   de   conduta,   código   de   ética,    políticas

procedimentos  de  integridade  estendidos,  quando  necessário,  a  terceiros,  tais  como
fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e associados;

lv   -    Treinamentos    periódicos    sobre    o    Programa    de

lntegridade;

V  -  Análise  periódica  de   riscos  para   realizar  adaptações

necessárias ao Programa de lntegridade;

Vl  -  Registros  contábeis  que  reflitam  de  forma  completa  e

precisa as transações da pessoa jurídica;

Vll - Controles internos que asseguram a pronta elaboração

e confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras da pessoa jurídica;

VllI  -  Procedimentos  específicos   para   prevenjr  fraudes  e

ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na execução de contratos admjnistrativos, ou

em  qualquer  interação  com  o  setor  público,  ainda  que  intermediada  por terceiros,  tal

como  pagamento  de  tributos,  sujeição  a  fiscalizações,  ou  obtenção  de  autorizações,

Iicenças, permissões e certidões;

IX   -   lndependência,   estrutura   e   autoridade   da   instância

responsável   pela   aplicação   do   Programa   de   lntegridade   e   fiscalização   de   seu

cumprimento;

X   -   Canais   de   denúncia   de   irregularidades,   abertos   e

amplamente  divulgados  a  funcionários  e  terceiros  e  de   mecanismos  destinados  à

proteção de denunciantes de boa-fé;

XI -Medidas disciplinares em caso de violação do Programa

de lntegridade;
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XII - Procedimentos que assegurem a pronta interrupção de

irregularidades ou infrações detectadas e a tempestiva remediação dos danos gerados;

Xlll -Diligências apropriadas para a contratação e, conforme

o caso, supervisão de terceiros, tais como fornecedores, prestadores de serviço, agentes

intermediários e associados;

XIV -Verificação, durante os processos de fusões, aquisições

e  reestruturações  societárias,   do  cometimento  de   irregularidades  ou   ilícitos  ou   da

existência de vulnerabilidades nas pessoas jurídicas envolvidas;

XV -  Monitoramento  contínuo  do  Programa  de  lntegridade,

visando seu aperfeiçoamento na prevenção, detecção e combate à ocorrência dos atos

lesivos previstos no art.  5° da Lei Federal n°  12.846/2013;

Xvl -Ações comprovadas de promoção da cultura ética e de

integridade por meio de palestras, seminários, workshops, debates e eventos da mesma

natureza.

Art. 5°   Para efetiva implantação do Programa de lntegridade,

os custos/despesas resultantes correrão à conta da empresa contratada,  não cabendo

ao Órgão contratante o seu ressarcimento.

Art. 6°   Subsiste  a  responsabilidade  da  pessoa  jurídica  na

hipótese de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cjsão societária.

Parágrafo   único.   A   sucessora   responsabilizar-se-á   pelo

cumprimento da exigência na forma desta Lei.

Art.7°  Cabe   ao   Poder   Executivo   e   demais   Órgãos   da

administração   municipal   direta   e   indireta,   fazer   constar   nos   editais   licitatórios   e

instrumentos contratuais a aplicabilidade desta Lei.
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Art. 8°   Em  caso  de  responsabilização  administrativa  e  civil

das  pessoas jurídicas pela  prática de atos contra  a Administração  Pública  Municipal,  o

Poder Executivo determinará as sanções e penalidades conforme o rol dos dispositivos

da Lei  Federal  n° 12.846/2013.

Ari. 9°   0 Poder Executivo regulamentará esta Lei, através de

Decreto,  no que for pertinente e cabível.

Art.10. Esta Lei entra em vjgor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Jacareí,  19 de dezembro de 2024.

IZAIAS JOSE DE SANTANA
Prefeito do Município de Jacareí

Autoria do Proieto: Vereador Dr.  Rodrjgo Salomon.
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